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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024. 
 
O Município de Dom Viçoso, MG, torna público nos termos do §3º do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o 
interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, com o objetivo de selecionar a 
proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação, conforme objeto a seguir: 
 
Os interessados deverão encaminhar suas propostas até às 16:00 horas do dia 15/04/2024 para o e-
mail: licitacaodomvicoso@yahoo.com.br 
 
Será concedida preferência para as micro e pequenas empresas que poderão fazer uso dos 
benefícios da Lei Complementar 123/2006. 
 

1 - OBJETO: Contratação de Orientador Social, pessoa jurídica, para a prestação de serviços em 
Oficinas de Artesanato para atendimento ao Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, do 

Município de Dom Viçoso. 
 
2 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1 – O valor total estimado desta contratação é de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), conforme 
planilha abaixo. 

Item Descrição 
Unid. 

Quant. 
Estimada 

Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

1 
Orientador Social para Oficinas de Artesanato 
junto ao CRAS para aulas de peças em feltro. 

Horas 500 36,00 18.000,00 

2 Orientador Social para Oficinas de Artesanato 
junto ao CRAS para aulas de artes em Crochê. 

Horas 500 34,00 17.000,00 

 
3 – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1 - Os serviços acima requisitados deverão ser executados diretamente na sede do CRAS ou em 
outro local, conforme dispuser o cronograma do Plano de Trabalho do CRAS. 
3.2 - O contrato a ser firmado será a contar da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2024. 

 
3 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 – Planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas; 

3.2 – Participar dos planejamentos com a equipe técnica de referência do CRAS quando solicitado; 

3.3 – Zelar pela conservação e guarda dos equipamentos e materiais, bem como do espaço físico a 
ser utilizado; 

3.4 – Participar dos eventos da Secretaria de Assistência Social e CRAS; 

3.5 – Mediar os processos grupais, fomentando a participação democrática dos alunos e o seu 
aprendizado; 

3.6 – Realizar trabalhos multidisciplinar visando o fortalecimento de vínculos, familiar e social, 
utilizando-se das atividades lúdicas na formação da criança e do adolescente; 

3.7 – Visar o desenvolvimento da criatividade e técnicas diversas, inclusive com materiais 
recicláveis; 

3.8 – Conscientizar os alunos da oportunidade de iniciação ou aprimoramento de uma profissão que 
pode garantir uma renda mensal, auxiliando no complemento da renda familiar; 

3.9 – Acompanhar os usuários, participantes das oficinas, em apresentações, passeios, visitas 
técnicas dentre outras atividades; 

3.10 – Explanar sobre o design e o acabamento dos trabalhos; 
n) - Incentivar a socialização e a capacitação do usuário para uma possível fonte de geração de 
renda, por meio do artesanato; 

3.11 – Desenvolver o espírito cooperativista e até mesmo empreendedor das pessoas capacitadas. 

3.12 – Os profissionais deveram cumprir os horários bem como o local estabelecido pelo 
cronograma de atividades do CRAS. 

3.13 – Manter, durante toda a vigência do presente Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 
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4 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
4.1 – A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo CRAS e pelo fiscal de 
contrato, representante da Administração especialmente designado conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021 para tomar as providências que se fizerem necessárias, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
5 - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 - O preço a ser proposto deverá ser elaborado conforme planilha abaixo, com todas as despesas 
inclusas. 
5.2 - O pagamento será efetuado mensalmente como descrito na proposta até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao da execução dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, sendo 
conferido pelo Setor requerente. 
5.3 - Para a efetivação do pagamento a licitante contratada deverá obrigatoriamente apresentar a 
regularidade com o INSS e com o FGTS e com o CNDT 
 
6 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos em cópia autenticada, ou 
acompanhada dos originais para autenticação e estarem em plena validade: 
 
6.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual, ou; 
6.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador; 
6.1.3 - Cópia do documento de identidade do sócio administrador da empresa. 
 
6.2 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.2.1 – CNPJ; 
6.2.2 – Certificado de Regularidade com o FGTS ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;  
6.2.3 – Certidão Negativa de Débitos com o INSS, em conjunto com a Certidão Negativa de Débitos 
Federais ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
6.2.4 – Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
6.2.5 – Certidão Negativa de Débitos Municipais da Sede do Licitante ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa; 
6.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa; 
 
6.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
3.3.1 - Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, ou ainda cópia de contrato ou contratos firmados para 
execução de objeto igual ou assemelhado ao objeto desta licitação, comprovando a aptidão para o 
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, bem como a 
satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais. 
 
6.4 – DA REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.4.1 - Certidão de Falência e Concordata emitida por órgão competente com data de emissão de 
até 90 (noventa) dias antes da abertura da sessão. 
6.4.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 meses da data de apresentação da proposta, caso não seja 
optante pelo simples. 
6.4.2.1 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

6.4.2.2 - Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no 

sítio da Secretaria da Receita Federal. 

6.4.2.3 - Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço 
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Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro 
dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06 ou comprovação 
emitido pela Junta Comercial; 
 
7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1 – O fornecedor será selecionado por meio de apresentação da proposta de preços, com o critério 
de julgamento pelo menor preço. 
 
8 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 - A contratação será atendida pela dotação orçamentária: 2.11.1.08.244.010.2.0058 -3.3.90.39 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, 
sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei. 
9.2 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 
9.3 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
9.4 - Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, devidamente comprovados.   
9.5 - A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 
indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser 
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.   
9.6 - Durante o processo de aplicação de penalidade, deverão ser observadas as disposições 
contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 - Informações complementares poderão ser solicitadas neste mesmo e-mail ou pelo telefone 
(35) 3375 1100. 
10.2 - São partes integrantes deste Aviso: 
10.2.1 - Anexo I – Minuta do Contrato 
 

 
Dom Viçoso, 10 de Abril de 2024. 

 
 
 
 

    

Marilene Rosária dos Santos 
Coord. CRAS 
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ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO N° 000 / 2024 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO 
MUNICIPAL FRANCISCO ROSINEI PINTO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Rua Valdemar de Oliveira, 01, centro, CEP: 37.474-0000, na cidade de DOM VIÇOSO, Estado de 

Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 18.188.268/0001-64, neste ato representada pelo seu 

Prefeito Municipal, Senhor Francisco Rosinei Pinto, portador do RG nº xxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CONTRATADA: a empresa........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ........................., 

sediado(a) na , doravante designado neste ato representado(a) por (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos. 

 

EMBASAMENTO: Processo Licitatório nº 019/2024 – Dispensa nº 008/2024 e nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal 519/2023, as partes ficam contratadas, mediante as 
cláusulas e condições abaixo especificadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II 
 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a Contratação de Orientador Social, pessoa jurídica, para a 
prestação de serviços em Oficinas de Artesanato para atendimento ao Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS, do Município de Dom Viçoso. 

 
1.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3 - A Proposta do contratado; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
2.1 - O prazo de vigência da contratação será a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 – Planejar e avaliar as atividades a serem aplicadas; 
3.2 – Participar dos planejamentos com a equipe técnica de referência do CRAS quando solicitado; 
3.3 – Zelar pela conservação e guarda dos equipamentos e materiais, bem como do espaço físico a 
ser utilizado; 
3.4 – Participar dos eventos da Secretaria de Assistência Social e CRAS; 
3.5 – Mediar os processos grupais, fomentando a participação democrática dos alunos e o seu 
aprendizado; 
3.6 – Realizar trabalhos multidisciplinar visando o fortalecimento de vínculos, familiar e social, 
utilizando-se das atividades lúdicas na formação da criança e do adolescente; 
3.7 – Visar o desenvolvimento da criatividade e técnicas diversas, inclusive com materiais recicláveis; 
3.8 – Conscientizar os alunos da oportunidade de iniciação ou aprimoramento de uma profissão que 
pode garantir uma renda mensal, auxiliando no complemento da renda familiar; 
3.9 – Acompanhar os usuários, participantes das oficinas, em apresentações, passeios, visitas 
técnicas dentre outras atividades; 
3.10 – Explanar sobre o design e o acabamento dos trabalhos; 
n) - Incentivar a socialização e a capacitação do usuário para uma possível fonte de geração de 
renda, por meio do artesanato; 
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3.11 – Desenvolver o espírito cooperativista e até mesmo empreendedor das pessoas capacitadas. 
3.12 – Os profissionais deveram cumprir os horários bem como o local estabelecido pelo cronograma 
de atividades do CRAS. 
3.13 – Manter, durante toda a vigência do presente Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

3.14 – A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo CRAS e pelo fiscal de 
contrato, representante da Administração especialmente designado conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021 para tomar as providências que se fizerem necessárias, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 - O valor total da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXX), conforme planilha a seguir 
especificada: 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 – O pagamento será efetuado mensalmente como descrito na proposta até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subsequente ao da execução dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, sendo 
conferido pelo Setor requerente. 

6.2 – Os pagamentos sofrerão as retenções dos tributos e impostos, conforme legislação vigente 
imputável à matéria. 
6.3 – Para efetivação do pagamento a contratada deverá comprovar a Regularidade Fiscal, 
apresentando: Certidões Negativas de Débitos Federais, do FGTS e Trabalhista – CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
7.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
7.1.1- Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser 
reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice 
IPCA. 
7.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 
custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 
básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 
buscarão uma solução para a questão. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 - São obrigações do Contratante: 
8.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa; 
8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
8.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8 - Cientificar a Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 

mailto:licitacaodomvicoso@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOM  VIÇOSO - MG 

 

 

Rua Valdemar de Oliveira, nº 01 - Centro - CEP 37.474-000 -  Dom Viçoso / MG 

CNPJ: 18.188.268/0001-64  - Fone/Fax: (35) 3375-1100 -  E-mail: licitacaodomvicoso@yahoo.com.br  

 

8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10 - A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 dias. 
8.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 – Responsabilizar-se em prestar o serviço do objeto contratado com qualidade e pontualidade, 
conforme dispuser a OS - Ordem de Serviço e como descrito no aviso de Dispensa do processo 
administrativo que embasa este instrumento, e como constar na proposta ofertada, garantindo ainda 
ressarcir ao CONTRATANTE possíveis prejuízos financeiros apurados por desconformidade na 
execução pactuada. 
9.3 – Responsabilizar-se em substituir, corrigir ou reparar, item ou itens do objeto contratado, 
conforme o caso, acatando determinação da fiscalização da execução deste instrumento, com 
presteza, disponibilidade e pontualidade, sem qualquer custo adicional e sem prejuízo do prazo 
estipulado. 
9.4 - Em respeitar as normas de segurança administrativa e disciplinar instituídas pelo Município, 
ficando a CONTRATADA, obrigada a reparar ou indenizar todo e qualquer prejuízo causado ao 
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou 
de seus empregados. 
9.5 - Responsabilidade pela total execução deste contrato. 
9.6- Será do CONTRATADO a garantia pela procedência, condições, qualidade, e outros atributos 
inerentes à prestação dos serviços, bem como pelas normas especificadas pelos órgãos de controle, 
bem ainda de outras condições complementares, conforme consignadas no processo licitatório que 
embasa este instrumento. 
9.7 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.8 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.9 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.10 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.11 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) - der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) - der causa à inexecução total do contrato; 
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d) - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) - Multa. 
11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11.3.1 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) - as peculiaridades do caso concreto; 
c) - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) - os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas  e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.10 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) - ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3 - Indenizações e multas. 
12.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 - A contratação será atendida pela dotação orçamentária: 2.11.1.08.244.010.2.0058 -3.3.90.39 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2 - A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO (art. 92, §1º) 
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Carmo de Minas para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 
 

Dom Viçoso, ........ de de 2024. 
 
 

___________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 
 

________________________________________ 
CONTRATADO 

 
TETEMUNHAS: 
 
   ______________________________________ 
 
   ______________________________________ 
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